Comarca da Capital - 2ª Vara Empresarial
Juíza: Márcia Cunha Silva Araújo de Carvalho
Processo: 0083008-47.2012.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA SEGUNDA VARA EMPRESARIAL COMARCA DA CAPITAL Autos nº 0205137-30.2007.8.19.0001 Autor: COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Réus: 1. FARMOQUÍMICA S/A; 2. MERCK S/A; 3. PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S/A; 4. GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA. e 5. MICROBIOLÓGICA QUÍMICA FARMACÊUTICA LTDA. Sentença COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, qualificada na ini-cial de fls. 2/30, emendada a fls. 97/122, ajuizou AÇÃO CO-LETIVA DE CONSUMO, com pedido de antecipação de tute-la, em face de 1. FARMOQUÍMICA S/A; 2. MERCK S/A; 3. PRODUTOS ROCHE QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS S/A; 4. GLAXOSMITHKLINE BRASIL LTDA. e 5. MICROBIOLÓGICA QUÍMICA FARMACÊUTICA LT-DA., igualmente ali qualificadas, alegando, em síntese: (a) se-rem as rés fabricantes de medicamentos, alguns deles im-prescindíveis para a vida de muitos; (b) é cediço resultarem os medicamentos de misturas de fórmulas e produtos para consumo em determinado prazo, sob pena de perderem sua finalidade e de se tornarem instrumento provocador de doen-ças ou até mesmo de morte; (c) ser essa a razão da impres-são nas cartelas de comprimidos, embalagens e recipientes respectivos os prazos de validade dos medicamentos, visan-do alertar o consumidor; (d) haverem determinados medica-mentos cuja visualização do prazo de validade é praticamen-te impossível, como é o caso do documento 2 juntado com a inicial, por vezes colocado de forma inadequada, apenas na embalagem, sendo costume de nosso povo descartá-la vi-sando reduzir volume; (e) deverem os prazos de validade constarem impressos nas embalagens de forma facilmente compreensível, sem que seja necessária a utilização de ócu-los, a não ser para os que necessitem de correção visual, conforme Resolução RDA/ANVISA nº 71/09. Requer a con-cessão da tutela antecipada, sob pena de multa diária, visan-do: (a) adequar as informações colocadas nas cartelas dos comprimidos e nas embalagens e recipientes dos medica-mentos fabricados pelas rés , à legislação da ANVISA, vi-sando não mais induzir em erro os diversos consumidores, e evitar o risco de ingerirem medicamento fora do prazo de va-lidade; (b) a condenação das rés na obrigação de fazer aci-ma, com a confirmação da tutela antecipada, em prazo a ser fixado pelo Juízo; (c) condenação dos rés em indenização por danos materiais causados aos consumidores pela falha da informação prestada. Inicial acompanhada dos documentos de fls. 31/91. Decisão de fls. 123 indeferindo a tutela antecipada, ao argumento de que, se existente a alegada falha de destaque dos prazos de validade dos medicamentos fabricados pelas rés, tratar-se de situação que perdura por décadas, inexistin-do prova nos autos de que, nos últimos tempos, tenha havido modificação na situação de fato. Contestação da 4ª ré a fls. 141/150, onde argui, em resumo, preliminares de: (a) ilegitimidade ativa; (b) ilegitimidade passiva, eis que, dentre os medicamentos mencionados pela autora, não se encontram os por ela fabricados; (c) inépcia da inicial, por falta de causa de pedir, tampouco pedido específico. No mérito, em síntese, afirma: (a) observar as normas aplicáveis à matéria; (b) ausência de danos aos consumidores; (c) impossibilidade da inversão do ônus da prova; (d) ausência de requisitos para a concessão da tutela antecipada. Contestação acompanhada dos documentos de fls. 157/195. Contestação da 3ª ré a fls. 198/212, onde argui, em resumo, preliminares de: (a) ilegitimidade passiva, eis que, dentre os medicamentos mencionados pela autora, não se encontram os por ela fabricados; (b) inépcia da inicial, por não haver sido incluída no polo passiva qualquer das empresas fabricantes dos medicamentos mencionados na inicial. No mérito, em síntese, afirma: (a) observar as normas aplicáveis à matéria; (b) ausência de danos aos consumidores; (c) impossibilidade da inversão do ônus da prova; (d) ausência de requisitos para a concessão da tutela antecipada. Contestação acompanhada dos documentos de fls. 213/216. Contestação da 2ª ré a fls. 217/247, onde argui, em resumo, preliminares de: (a) incompetência absoluta, diante do interesse da ANVISA; (b) ilegitimidade ativa; (c) falta de interesse jurídico; (d) inexistência de litígio; (e) ausência de causa de pedir; (f) inépcia da inicial, por falta de pedido certo e determinado; (g) inexistência de defeito no produto; (h) ausência de comprovação de danoscausa de pedir. No mérito, em síntese, afirma: (a) observar as normas aplicáveis à matéria; (b) ausência de danos aos consumidores; (c) impossibilidade da inversão do ônus da prova; (d) ausência de requisitos para a concessão da tutela antecipada. Contestação acompanhada dos documentos de fls. 248/383. Contestação da 5ª ré a fls. 384/398, onde, em síntese, afirma: (a) não fabricar ou comercializar qualquer medicamento; (b) ausência de danos aos consumidores; (c) ausência de nexo causal por inexistência de registro de produto farmacêutico; (d) litigância de má-fé, diante dos fatos inverídicos formulados. Contestação acompanhada dos documentos de fls. 401/425. Réplica a fls. 429/443, requerendo a rejeição das pre-liminares e, no mérito, reportando-se à inicial. Parecer do Ministério Público a fls. 445/446, opinando pela rejeição das preliminares. Manifestação da autora a fls. 448, reiterando pedido de inversão do ônus da prova. Manifestação da 1ª e 4ª ré a fls. 454 e 462, requerendo o julgamento antecipado da lide. Idem da 5ª ré a fls. 455/457, requerendo designação de audiência de conciliação. Idem da 3ª ré a fls. 461, requerendo prova pericial e documental. Idem da 2ª ré a fls. 463/467, requerendo prova docu-mental, pericial e oral. Audiência de conciliação conforme termo de fls. 479/481, saneando-se processo quanto às 1ª, 2ª, 3ª e 4ª rés, com a rejeição das preliminares, à exceção quanto à i-legitimidade passiva da 5ª ré, que foi acolhida, quanto a ela tendo o feito sido julgado extinto, sem resolução de mérito, deferindo apenas a prova documental. A fls. 485, a 3ª ré juntou diversas embalagens de me-dicamentos. Parecer final do Ministério Público a fls. 572/576, opi-nando pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Trata-se de ação civil coletiva, pretendendo a autora a condenação das rés na obrigação de fazer consistente em adequar as informações colocadas nas cartelas dos compri-midos e nas embalagens e recipientes dos medicamentos por elas fabricados, à legislação da ANVISA, especificamen-te a Resolução RDA/ANVISA nº 71/09, visando não mais in-duzir em erro os diversos consumidores, e evitar o risco de ingerirem medicamento fora do prazo de validade, com risco para sua saúde e vida, bem assim como sua condenação em indenização por danos materiais causados pela falha da in-formação prestada. Examinando-se as provas produzidas, de natureza documental, verifico determinar a Resolução RDA/ANVISA nº 71/09, em seu art. 19, dever constar impresso nos rótulos dos medicamentos ´o número do lote, data de fabricação (mês/ano) e data de validade (mês/ano) ... de forma fa-cilmente compreensível, legível e indelével, utilizando letras com a maior dimensão possível para a sua fácil leitura e identificação´. Segundo ainda seu § 1º, ´A legibilidade destas in-formações deve ser garantida sem a utilização de ins-trumentos óticos, a não ser para aquelas pessoas que necessitem da correção visual´. Finalmente, dispõe seu § 2º que, ´Nas embalagens secundárias é proibido usar exclusivamente de relevo negativo ou positivo, sem cor ou com cor que não man-tenha nítido e permanente o contraste com a cor do su-porte para a impressão das informações exigidas no ca-put deste artigo.´ As embalagens de medicamentos juntadas aos autos (fls. 81, 194 e 486) comprovam o descumprimento do disposto no dispositivo legal citado, sendo evidente a dificuldade de leitura para todos os consumidores, especialmente os mais idosos, que mais fazem uso dos medicamentos e que, por sua condição, possuírem maiores dificuldades de leitura de letras de pequena dimensão. Como bem salientou o Ministério Público, mesmo nas embalagens juntadas pelos réus verifica-se grave irregularidade, onde constam as informações exigidas pelo citado art. 19 impressos exclusivamente em relevo positivo ou negativo e sem cor. As irregularidades encontradas podem causar graves danos à saúde e mesmo à vida dos diversos consumidores dos produtos por elas fabricados, ao consumirem-nos com prazo vencido. Quanto ao pedido indenizatório, deverão as rés inde-nizar eventuais danos ocorridos, na forma do art. 6º, inciso VI do CDC. ISSO POSTO, julgo procedente o pedido, para o fim de condenar as rés: (a) na obrigação de fazer consistente em adequar as in-formações colocadas nas cartelas dos comprimidos e nas embalagens e recipientes dos medicamentos por elas fabricados, à legislação da ANVISA, especifica-mente a Resolução RDA/ANVISA nº 71/09, visando não mais induzir em erro os diversos consumidores, e evitar o risco de ingerirem medicamento fora do prazo de validade, com risco para sua saúde e vida, no prazo de 30 dias a partir da presente; (b) ao pagamento de indenização por danos materiais causados aos consumidores, a ser apurados através de liquidação de sentença. Condeno as rés, ainda, ao pagamento das custas e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da causa. Rio de Janeiro, 6 de março de 2013. Marcia C.S.A.de Carvalho Juiz de Direito.
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